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Carneiro: decisão polêmica  

Carpeiro ameaça votar 
lei dur 	 rec  

BRASÍLIA- O presiden-
te do Congresso, senador Nél-
son Carneiro, decidiu ontem 
que a Lei de Diretrizes Orça-
mentárias (LDO) será votada 
em pleno recesso parlamentar 
de julho, caso até depois de 
amanhã a pauta das sessões 
continue obstruída pelas cin-
co medidas provisórias e os 68 
vetos presidenciais que estão 
na ordem do dia. A decisão se 
baseou no parf'.,,grafo segundo 
do Artigo 57 da Constituição, 
que determina que a sessão le-
gislativa não pode ser inter-
rompida pelo recesso (que no 
meio do ano começa dia 1° de 
julho), sem a aprovação das 
diretrizes orçamentárias. O 
Artigo 66 da Constituição, po-
rém, confere prioridade de vo- 

tação aos vetos 'e medidas pró-
visórias. 

Carneiro descartou qual-
:")quer possibilidade de convh-

cação extraordinária do Can-
gresso em julho para evitar 

:gastos com ajuda de custo aos 
495 deputados e 75 senadores. 
Segundo ele, a única obriga- 

f ção dos parlamentares é votar 
a LDO. O vice-líder do PT, Jo-
sé Genoíno (SP), disse que- o 
presidente do Congresso n.o 
pode dar prioridade de vota-
ção à LDO, mesmo durante 
recesso, porque estará contra-
riando o Artigo 66 da Consti-
tuição. O artigo obstrui a 
tação de qualquer matéria an- 

,z`., tes que ocorra deliberação so-
bre vetos presidenciais e 
didas provisórias incluídas na 
ordem do dia. 

A decisão só fõi tomada 
depois que a Comissão' de 
Constituição e Justiça da Câ-
mara, reunida pela manhã, 
concluiu que os vetos presi-
denciais não podem ser reuni-
dos em bloco e submetidos a 
uma única votação. A votação 
em bloco era a fórmula dese-
ja,da por Carneiro para con-
tornar a persistente faltá dé 
quorum nas sessões do Con-
gresso, provocada principal-
mente pelos líderes dos parti-
dos que apóiam o governo. A 
tática de obstrução dos gover-
nistas, que retira o quóruirn 
das, sessões, tenta evitar a 
aprovação de mudanças em 
medidas provisórias, como.ii 
188, que prorroga o funciona-
mento do Conselho Monetário 
Nacional (CMN). Os líderes 
oposicionistas pretendem 
simplesmente rejeitar a 188 e 
extinguir o CMN. 


